PARECER N°  413, DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 757, DE 2009

De autoria do Deputado Vitor Sapienza, o projeto em epígrafe pretende estabelecer a restrição aos profissionais da área de saúde que atuam no âmbito do Estado, de utilizarem equipamentos de proteção individual com os quais trabalham – tais como jaleco e aventais – fora do seu ambiente de atuação.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça e passou a tramitar em regime de urgência. Como aquele órgão técnico não exarou parecer no tempo regimentalmente estabelecido, foi indicado relator especial para avaliá-lo quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, o qual opinou por sua aprovação.

Na sequência, a propositura seguiu para a Comissão de Saúde e Higiene, que não se manifestou tempestivamente. Assim, fomos designados para, na qualidade de relator especial, manifestarmo-nos sobre a matéria e examinar seu mérito, conforme o previsto no § 4° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Ao fazê-lo, verificamos que esta proposição objetiva proibir os profissionais da saúde (médicos, dentistas, enfermeiros, instrumentistas, auxiliares de enfermagem, biomédicos, radiologistas e laboratoristas) de circular fora de seu ambiente de trabalho vestindo equipamentos de proteção individual, utilizados no durante o desempenho de suas funções, tais como jalecos e aventais.

Sobretudo nas proximidades de hospitais e laboratórios, é comum se observar a presença de pessoas vestidas com aventais ou jalecos, transitando nas ruas, fazendo refeições em bares, restaurantes e lanchonetes ou utilizando condução pública. Entretanto, a roupa, principalmente as partes de maior contato externo, como mangas e bolsos, acaba servindo de meio de circulação para micro-organismos, que podem ir da rua e chegar aos pacientes ou realizar o caminho inverso.

Desse modo, a utilização do avental fora do ambiente de trabalho desses profissionais facilita a propagação de moléstias, expondo a população aos mais variados tipos de agentes microscópicos e colocando em risco potencial de contaminação principalmente indivíduos com baixa imunidade, doentes, idosos e crianças. 

Portanto, entendemos que a adoção de uma medida simples e acessível a esses profissionais, interferiria positivamente na saúde pública, motivo que nos leva a apoiá-la.

Pelo exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n° 757, de 2009.
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